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PROJETO DE LEI Nº 66/2017 
  

 
Dispõe sobre o programa 
Nutri+Ação, a ser implementado na 
rede municipal de saúde do 
município de Santa Bárbara d’Oeste.  
 
Autoria: Vereador José Antônio  
Ferreira – Dr. José 
 

 
Denis Eduardo Andia, Prefeito do município de Santa Bárbara 

d’Oeste, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou o Projeto de Lei de autoria 
do Vereador José Antônio Ferreira e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Santa Bárbara 

d’Oeste o Programa Nutri+Ação, a ser coordenado pela Secretaria Municipal da 
Saúde e implantado na rede municipal de saúde pública, destinado à 
prevenção da obesidade, no sentido de garantir a saúde física da população. 

 
Art. 2º O Programa tem como objetivo desenvolver ações de 

saúde, por meio de iniciativas que visem promover a saúde e prevenir, 
diagnosticar, tratar e combater a obesidade. 

 
Art. 3º Definem-se como ações de saúde do Programa 

Nutri+Ação as seguintes iniciativas: 
 
I - promoção da orientação e conscientização da alimentação e 

nutrição saudável e prevenção da obesidade nas escolas e pré-escolas 
municipais, com palestras, painéis, dinâmicas de grupo e outras modalidades 
pedagógicas, a serem ministradas periodicamente por profissionais 
qualificados de equipe multidisciplinar de diversas secretarias municipais 
(nutricionistas, médicos, psicólogos e pedagogos), com instrumentos de 
difusão do aprendizado para o núcleo familiar; 

 
II - promoção do estímulo aos hábitos de vida relacionados ao 

enfrentamento da obesidade, tais como a prática de exercício físico regular, 
diminuição do tabagismo, alimentação saudável e controle da pressão arterial; 
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III - desenvolvimento de programas de educação física para a 
população, voltados à aquisição do hábito de praticar atividade física, esporte e 
ginástica visando à saúde; 

 
IV - promoção de campanhas publicitárias institucionais, 

seminários, palestras e cursos teóricos e práticos relacionados ao controle da 
obesidade; 

 
V - desenvolvimento de projetos clínicos amplos com pesquisas e 

enfoques regionais e adaptados às situações epidemiológicas, econômicas e 
culturais; 

VI - divulgação anual de um relatório de dados sociodemográficos 
dos munícipes atendidos pelo Programa Nutri+Ação. 

 
§ 1º Caberá à Secretaria Municipal de Educação instituir ações 

integradas de Educação Alimentar e Nutricional - EAN que visem garantir a 
promoção da saúde por meio da alimentação adequada, de acordo com a 
definição atribuída pelo conceito sob o enfoque contemporâneo de segurança 
alimentar e nutricional. 

 
§ 2º Para atingir o disposto no § 1º deste artigo, a Secretaria 

Municipal de Educação deverá desenvolver estratégias de: 
 
I - incentivo ao consumo de alimentos naturais como frutas, 

verduras, legumes e grãos, ou alimentos minimamente processados; 
 
II - ampliação dos espaços de reflexão sobre as escolhas 

alimentares e seus impactos na saúde, no meio ambiente e na sociedade, que 
alcancem a comunidade educacional, o entorno territorial e as instituições 
relacionadas ao tema; 

 
III - valorização do papel do aluno enquanto promotor de saúde 

no ambiente escolar e familiar; 
 
IV - valorização do papel dos profissionais responsáveis pela 

alimentação escolar, em especial, mas não exclusivamente, das merendeiras 
escolares. 

Art. 4º O Poder Executivo deverá instituir comitê intersecretarial, 
presidido pela Secretaria Municipal da Saúde, para acompanhar e avaliar o 
desenvolvimento do Programa instituído por esta lei, propondo as modificações 
e melhorias necessárias. 

 
Art. 5º Para a implantação do Programa Nutri+Ação, a Secretaria 

Municipal da Saúde poderá estabelecer parcerias, intercâmbios e convênios 
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com organizações não governamentais, empresas, universidades e órgãos 
governamentais estaduais ou federais, observadas as disposições legais 
pertinentes a cada instituto. 

 
Art. 6º O Programa ora instituído, bem como os endereços das 

unidades de atendimento, deverão ser divulgados nos meios de comunicação 
de ampla difusão e circulação. 

 
Art. 7º As despesas com a execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
 
Art. 8º Esta lei entra em vigor após decorridos  90 (noventa) dias 

da sua publicação oficial, revogando-se as disposições em contrário, 
especialmente o  a Lei nº 3088, de 16 de junho de 2009. 

 
 
 
 
Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 29 de maio de 2.017. 
 
 
 

José Antônio  Ferreira 
Dr. José 
-vereador- 
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Exposição de Motivos 
 
 
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Vereador José Antônio 

Ferreira o “Dr. José”, que dispõe sobre o programa Nutri+Ação a ser 
implementado na rede pública de saúde do município de Santa Bárbara 
d’Oeste, tendo como objetivo atender ao Pacto Nacional Para alimentação 
Saudável, lançado em novembro de 2015 pelo Governo Federal. Com foco na 
promoção do consumo de alimentos saudáveis e adequados e a ampliação das 
condições de oferta e disponibilidade desses alimentos para combater o 
sobrepeso, a obesidade e as doenças decorrentes da má alimentação da 
população brasileira. 

 
A promoção da saúde consiste num conjunto de estratégias 

focadas na melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e coletividades. Pode- 
se materializar por meio de políticas, estratégias, ações e intervenções no meio 
com objetivo de atuar sobre os condicionantes e determinantes sociais de 
saúde, de forma intersetorial e com participação popular, favorecendo escolhas 
saudáveis por parte dos indivíduos e coletividades no território onde residem, 
estudam, trabalham, e outros. As ações de promoção da saúde são 
potencializadas por meio da articulação dos diferentes setores da saúde, além 
da articulação com outros setores. Essas articulações promovem a efetividade 
e sustentabilidade das ações ao longo do tempo, melhorando as condições de 
saúde das populações e dos territórios.  

 
A Promoção de Projetos para uma Alimentação Adequada e 

Saudável tem por objetivo apoiar Estados e Municípios brasileiros no 
desenvolvimento da promoção e proteção à saúde da população, possibilitando 
um pleno potencial de crescimento e desenvolvimento humano, com qualidade 
de vida e cidadania. Além disso, reflete a preocupação com a prevenção e com 
o cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição como a 
prevenção das carências nutricionais específicas e desnutrição, e contribui 
para a redução da prevalência do sobrepeso e obesidade e das doenças 
crônicas não transmissíveis, além de contemplar necessidades alimentares 
especiais tais como doença falciforme, hipertensão, diabetes, câncer, doença 
celíaca, entre outras.  

 
 
Considerando-se que o alimento tem funções que transcendem 

ao suprimento das necessidades biológicas, pois agregam significados 
culturais, comportamentais e afetivos singulares que não podem ser 
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desprezados, a garantia de uma alimentação adequada e saudável deve 
contemplar o resgate de hábitos e práticas alimentares regionais que valorizem 
a produção e o consumo de alimentos locais de baixo custo e elevado valor 
nutritivo, livre de contaminantes, bem como os padrões alimentares mais 
variados em todos os ciclos de vida.  

 
Diferentes estratégias têm sido pensadas no sentido de estimular 

a autonomia dos indivíduos para a realização de escolhas e de favorecer a 
adoção de práticas alimentares (e de vida) saudáveis. Nesse sentido, este 
projeto de Lei vem complementar as ações governamentais e estender aos 
municípios ações efetivas neste sentido, alicerçada nos pilares a seguir:  

 
   * Políticas públicas;  
   * Criação de ambientes favoráveis à saúde nos quais o 

indivíduo e comunidade possam exercer o comportamento saudável; 
   * Reforço da ação comunitária;  
   * Desenvolvimento de habilidades pessoais por meio de 

processos participativos e permanentes;  
   * Reorientação dos serviços na perspectiva da promoção da 

saúde. 
 
Este projeto só vem a corroborar a implementação destas 

politicas saudáveis na esfera municipal. 
 
Ante o exposto, submetemos análise dos nobres Vereadores à 

desta egrégia Casa o presente Projeto de Lei, esperando que o mesmo seja 
discutido e aprimorado de forma a alcançar os objetivos constantes da 
propositura. 

 
 
Plenário “Dr. Tancredo Neves”, em 29 de maio de 2.017. 
 
 

José Antônio Ferreira 
Dr. José 
-vereador- 


